PARECER Nº 996, DE 2017

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1.316, DE 2015
De autoria do Deputado Igor Soares, o projeto em epígrafe pretende tornar obrigatória a inclusão da matéria de Educação Moral e Cívica na grade curricular do ensino fundamental nas redes de ensino público e privado.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado.

Inicialmente, cumpre esclarecer que compete privativamente à União legislar definir as diretrizes e bases do ensino, em todos os níveis e modalidades, nos termos do artigo 22, inciso XXIV da Constituição Federal. Nesse sentido, foi editada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) (Lei federal nº 9.394, de 1996).

Por outro lado, os Estados-Membros possuem competência concorrente para legislar sobre o tema, conforme previsto no artigo 24, inciso IX, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, observadas, as normas gerais instituídas pela União.

Tendo em vista a competência concorrente dos Estados-Membros, o sistema estadual de ensino e, especialmente, os estabelecimentos de ensino definem as matérias que compõem a parte diversificada do currículo do ensino fundamental e médio, como exigência das características regionais e locais, complementando a base nacional comum, de acordo com o artigo 26 da LDB. Nesse sentido, foram adotadas as modernas teorias do currículo, que aboliram os modelos de currículos idênticos para todas as escolas do país. O atual conceito de currículo integra estudos de natureza regional e local, considerando as necessidades peculiares de cada comunidade em que a unidade de ensino está instalada.

Para aperfeiçoar o projeto em tela, propomos a seguinte emenda, dando nova redação ao artigo 1º e seu §2º:

“Artigo 1º – O Governo do Estado de São Paulo fica autorizado a incluir na grade curricular do Ensino Fundamental das redes de Ensino Público e Privado as matérias de Educação Moral e Cívica.
§2º – Fica autorizada a execução do Hino Nacional Brasileiro, Hino da Bandeira Nacional e Hino da Independência do Brasil, aleatoriamente, no dia designado para o ensino das matérias Moral e Cívica.”
Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 1.316, de 2015, com a emenda ora apresentada.

a) Caio França – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com emenda.
Sala das Comissões, em 2/3/2017.

a) Célia Leão – Presidente

Célia Leão – Antonio Salim Curiati – André Soares – Gilmaci Santos – Afonso Lobato – Marcos Zerbini – Professor Auriel (contrário) – José Américo (contrário)


